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Ofício nº Sec-Sitra 044/2024                     Belo Horizonte, 04 de dezembro de 2024. 

 

Excelentíssimo Sr. Presidente  

Desembargador Ramom Tácio de Oliveira 

Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais  

Belo Horizonte/MG 

 

 

Assunto: Emissão de carteiras funcionais.  

 

 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER 

JUDICIÁRIO FEDERAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SITRAEMG, CNPJ 

nº 25.573.338/0001-63, com domicílio em Belo Horizonte - MG, na Rua Euclides da Cunha, 

nº 14, Bairro Prado, CEP 30411-170, endereço eletrônico <juridico@sitraemg.org.br>, por 

seu Coordenador-Geral, vem requerer à Vossa Excelência a emissão de carteiras funcionais 

para os servidores deste Tribunal. 

 

A Lei nº 12.774/2012, dentre outras disposições, conferiu validade em 

todo território nacional e fé pública às carteiras funcionais emitidas pelos órgãos do Poder 

Judiciário, tornando-as documentos oficiais de identificação funcional:  

 

Art. 4º As carteiras de identidade funcional emitidas pelos órgãos do Poder 

Judiciário da União têm fé pública em todo o território nacional. 

 

A previsão valoriza a uniformidade e a credibilidade dos documentos 

emitidos pelo Poder Judiciário, facilitando a identificação de seus servidores e permitindo 

o uso em serviços e ações onde a comprovação de vínculo seja necessária. A importância 

dessa medida já foi identificada por outros Conselhos e Tribunais, que regulamentaram 

internamente a matéria e passaram a emitir os documentos funcionais de seus servidores.  

 

Nesse sentido, foi editada a Portaria Conjunta nº 1/2013, subscrita pelos 

Presidentes do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, dos Tribunais 

Superiores, do Conselho da Justiça Federal, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal que, dentre outros pontos, regulamenta a emissão 

da carteira de identidade funcional pelos órgãos do Poder Judiciário.  

 

O regulamento determina que os órgãos, nos termos do art. 4º da Lei nº 

12.774/2012, emitam a carteira de identidade funcional para os seus servidores, e aponta os 

requisitos mínimos a serem seguidos:  

 

Art. 2º Os órgãos deverão emitir a carteira de identidade funcional para os 

servidores do Poder Judiciário da União, com fé pública em todo o 

território nacional, conforme disposto no art. 4º da Lei nº 12.774 , de 2012. 

 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos do Poder Judiciário da União 
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estabelecer os procedimentos referentes ao controle de utilização e à 

emissão da carteira de identidade funcional. 

 

Em vista desta determinação, grande parte da Justiça Eleitoral já 

regulamentou e implementou a emissão das carteiras para seus servidores. É o caso, por 

exemplo, do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, que regulamentou a matéria 

na Portaria-Presidência nº 85/20181. É assim também no Tribunais Regionais Eleitorais de 

Mato Grosso (Resolução nº 1.609/20152), do Sergipe (Resolução nº 199/2000), de Santa 

Catarina (Portaria P. nº 142/20243), de Rondônia (resolução nº 43/20244), do Maranhão 

(Portaria nº 243/20225), do Espirito Santo (Ato nº 287/20186) e do Rio de Janeiro 

(Resolução 806/20127) 

 

Como bem fundamentado pelos Tribunais acima citados, a “identidade 

funcional é o documento que comprova o vínculo jurídico do servidor com esta Justiça 

Especializada, sendo de alta relevância administrativa na efetivação dos serviços 

eleitorais”8. E, portanto, acaba por facilitar a identificação funcional dos servidores, tanto 

no exercício de suas funções quanto em situações que eventualmente exijam a comprovação 

de vínculo com o Tribunal, além de garantir o cumprimento da legislação vigente, 

promovendo o alinhamento com as melhores práticas de gestão funcional adotadas por 

outros tribunais.  

 

Ante o exposto, a previsão do artigo 4º da Lei 12.774/2012, bem como o 

que dispõe a Portaria Conjunta nº 1/2013, requer que sejam adotados os procedimentos 

necessários à emissão das identidades funcionais para os servidores deste Tribunal.  

 

Com os nossos protestos de elevada estima e consideração, pede 

deferimento. 

 

Respeitosamente, 

 

 

Alexandre Magnus Melo Martins 

Eliana Leocádia Borges 

Fernando Neves Oliveira 

Coordenadores-Gerais do Sitraemg 

 
1 Disponível em: https://www.tre-df.jus.br/legislacao/compilada/portaria-presidencia/2018/portaria-presidencia-n-
85-de-21-de-maio-de-2018 
2 Disponível em: https://www.tre-mt.jus.br/legislacao/atos-normativos/consolidacao/resolucao/2015/1609 
3 Disponível em: https://www.tre-sc.jus.br/legislacao/compilada/portaria-p/2024/portaria-p-n-142-de-5-de-
setembro-de-2024 
4 Disponível em: https://www.tre-ro.jus.br/legislacao/compilada/resolucao/2024/resolucao-n-43-de-02-de-agosto-
de-2024 
5 Disponível em: https://www.tre-ma.jus.br/legislacao/compilada/portaria/2022/portaria-no-243-2022-tre-ma-pr-dg-
sgp-de-04-de-marco-de-2022 
6 Disponível em: https://www.tre-es.jus.br/legislacao/compilada/ato/2018-1/ato-no-287-de-18-de-maio-de-2018 
7 Disponível em: https://www.tre-rj.jus.br/legislacao/compilada/resolucoes/2012/resolucao-tre-rj-no-806-de-15-de-
marco-de-2012?SearchableText=carteira%20funcional 
8 Fundamentação da Resolução nº 1.609/2015 do Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso  
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